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ESTADO DE RORAIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ

          SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA


TERMO DE REFERÊNCIA

1. O presente Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de contratações públicas previsto na Lei Federal nº 8.666, de 1993. 

2. DO OBJETO

2.1. Constitui o objeto do presente Termo de Referência a Contratação de empresa especializada em mecânica de motocicletas, para executar os serviços de manutenção mecânica e elétrica, preventiva e corretiva, com substituição e reposição de peças e pneus, nas motocicletas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Cantá-RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. De acordo com as quantidades e especificações técnicas constantes abaixo:
	PLANILHA DESCRITIVA

	ITEM
	DESCRIMINAÇÃO DOS MATERIAIS/SERVIÇOS
	UND
	QTD

	LOTE I – SERVIÇO DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E MECÂNICA.

	001
	Serviço de manutenção elétrica e mecânica preventiva e corretiva de motocicletas.
	H/H
	700

	002
	FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES/ ACESSÓRIOS PARA MOTOCICLETAS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO ITEM I: Produtos originais ou genuínos. 
	PEÇA
	INDEFINIDA

	LOTE II – SERVIÇO DE BORRACHARIA.

	003
	Serviço de reparo, desempenamento de aro, borracharia, vulcanização, troca de pneus, câmaras e aros para a frota de motocicletas da SEMSA. 
	H/H
	700

	004
	FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES/ PNEUS/ CÂMARAS E AROS PARA MOTOCICLETAS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO ITEM 3: Produtos novos, não reformados, não recauchutados, não remoldados, na forma da ABNT/NBR com selo do INMETRO. 
	PEÇA
	INDEFINIDA


	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO R$ 
	VALOR MÉDIO TOTAL R$ 
	PERCENTUAL MÉDIO DE DESCONTO %

	LOTE I – SERVIÇO DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA E MECÂNICA.

	001
	Serviço de manutenção elétrica e mecânica preventiva e corretiva de motocicletas.
	H/H
	700
	R$ 201,15
	R$ 140.805,00
	8,33%


	002
	FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES/ ACESSÓRIOS PARA MOTOCICLETAS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO ITEM I: Produtos originais ou genuínos. 
	PEÇA
	INDEFINIDA
	Valor das peças serão definidas de acordo com a necessidade de troca das mesmas. O valor alocado é R$ 200.000,00 
	7,33%

	Valor total do lote I – R$ 340.805,00 (Trezentos e quarenta mil, oitocentos e cinco reais). 
Percentual médio de desconto do lote I: 7,83% 

	LOTE II – SERVIÇO DE BORRACHARIA

	003
	Serviço de reparo, desempenamento de aro, borracharia, vulcanização, troca de pneus, câmaras e aros para a frota de motocicletas da SEMSA. 
	H/H
	700
	R$ 150,01
	R$ 105.007,00
	6,33%

	004
	FORNECIMENTO DE PEÇAS/COMPONENTES/ PNEUS/ CÂMARAS E AROS PARA MOTOCICLETAS NECESSÁRIOS A EXECUÇÃO DO ITEM 3: Produtos novos, não reformados, não recauchutados, não remoldados, na forma da ABNT/NBR com selo do INMETRO. 
	PEÇA
	INDEFINIDA
	Valor das peças serão definidas de acordo com a necessidade de troca das mesmas. O valor alocado é R$ 200.000,00.  
	7,00%

	Valor total do lote II – R$ 305.007,00 (Trezentos e cinco mil e sete reais).
Percentual médio de desconto do lote II: 6,66%

	Valor total R$ 645.812,00 (Seiscentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e doze reais). 


. O valor que compõem os itens 01 e 03 da planilha descritiva, estão de acordo com a cotação no Banco de preços. Pesquisa realizada no dia 26/12/2022. 
. O valor alocado pela Secretaria Municipal de Saúde de Cantá-RR, para os itens 02 e 04 da planilha orçamentária é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cada uma.
. O percentual médio de desconto do lote I é de 7,83%. 

. O percentual médio de desconto do lote II é de 6,66%. 
MOTOS DA FROTA DA SEMSA – CANTÁ/RR

	MODELO: YAMAHA XTZ 125 

	PLACA: NAX0320

	ANO: 2007. 

	MODELO: YAMAHA XTZ 125

	PLACA: JKH9082

	ANO: 2007. 

	MODELO: HONDA BROS 125

	PLACA: JWX5966

	ANO: 2003.

	MODELO: HONDA BROS NXR 160

	PLACA: NAO2431

	ANO: 2015

	MODELO: SHINERAY XY 150 GY

	PLACA: NAO2194

	ANO: 2012

	MODELO: YAMAHA XTZ 125

	PLACA: NAR7957

	ANO: 2012 

	MODELO: HONDA BROS

	PLACA: NUK1J35

	ANO: 2021/2022


- Serão acrescidas na frota oficial da Secretaria Municipal de Saúde, mais 05 (cinco) motocicletas no primeiro trimestre do ano de 2023 (dois mil e vinte e três).
3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:

3.1. A contratação dos serviços, justifica-se pela necessidade de se manterem, em perfeitas condições de utilização, as motocicletas que compõem a frota oficial da Secretaria Municipal de Saúde, assim como aquelas que vierem a fazer parte dessa frota. Aumentando sua vida útil, no que se refere à manutenção e conservação, consoante às normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro e demais legislações pertinentes. 
3.2. Em face de inexistirem nos quadros atuais desta Administração Pública, servidores com as habilidades para execução das atividades de manutenção dos veículos oficiais da SEMSA, considerando também, que tais atividades não constituem objeto da instituição, a alternativa da terceirização se traduz em otimização desses serviços.

3.3. A execução do serviço em tela atenderá às necessidades de prestação dos serviços de manutenção, preventiva e corretiva com reposição de peças e pneus, citadas na Planilha descritiva deste documento, a fim de manter os referidos veículos em perfeitas condições de funcionamento e conservação, objetivando conservar o bem público, e considerando ainda, a preocupação com a saúde, a segurança, o bem-estar no trabalho, evitando-se desta forma transtornos para a Administração, no desempenho cotidiano de suas atividades.
3.4. As especificações exigidas, pertinentes com o interesse público que se pretende resguardar, refletem o padrão mínimo de qualidade e são aptas a preservar a economia e afastar do certame bens com potencialidade razoável de risco para o atendimento da necessidade administrativa. Não constituem direcionamento ou restrição indevida da licitação.
4. AVALIAÇÃO DO CUSTO.
4.1. O total de recursos alocados para a presente licitação é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o item 002 do lote I, e 200.000,00 (duzentos mil reais) para o item 004 do lote II, ambos estimados mediante o histórico de contratações das entidades públicas para esse mesmo objeto, bem como a previsão de manutenções necessárias levando em consideração a idade da frota e o plano de manutenção dos mesmos.
4.2. O custo estimado foi apurado a partir média de preços, elaborado com base em orçamentos de empresas especializadas, constante no Banco de Preços.
4.3. O valor total do lote I é de R$ 340.805,00 (trezentos e quarenta mil, oitocentos e cinco reais) e o percentual médio de desconto é de 7,83%.
4.4. O valor total do lote II é de R$ 305.007,00 (trezentos e cinco mil e sete reais) e o percentual médio de desconto é de 6,66%.
4.5. A média do percentual de desconto foi constituído através de pesquisa de preço nas empresas do ramo.
4.6. O valor total dos lotes para os serviços pretendidos é de R$ 645.812,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e doze reais).  

5. ESTRUTURA E EQUIPAMENTOS 
5.1. As proponentes deverão possuir e manter instalações adequadas, maquinários, equipamentos, ferramentas e mão de obra especializada, todos compatíveis a perfeita execução dos serviços e substituição de peças, com segurança e precisão, para todos os lotes que pretende participar.
5.2. São exemplos disso, dentre outros: 1. Área segura para guarda das motocicletas; 2. Ferramentaria e sala para montagem e desmontagem de motores; 3. Elevador com capacidade para operar com todos os modelos de motocicletas objeto deste termo de referência; 4. Elevador/rampa para lubrificação.

6. EXECUÇÃO 
6.1. Por razões de interesse público e minimização de custos relativos à execução do objeto, o estabelecimento proponente deverá estar localizado no perímetro urbano da cidade de Cantá/RR. Todavia, com o intuito precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta mais vantajosa, as empresas interessadas que estiverem localizadas fora desta limitação geográfica poderão, excepcionalmente, participarem do presente certame desde que façam uso de seu próprio equipamento guincho (dentro das características delineadas), sem custos adicionais a contratante, para transporte das motocicletas da sede desta para o local de execução dos serviços e posterior retorno destes. 
6.2. A execução do objeto do presente, quando solicitados ficarão sujeitos, à: 
1. Apresentação de orçamento prévio para análise e aprovação, contendo a descrição detalhada do diagnóstico do defeito, solução, serviços e peças necessárias a manutenção (carga horária, marca / modelo / das peças, preços, etc.), prazo de execução dos mesmos, etc.; 
2. A contratada deverá obter junto às concessionárias ou fabricantes das motocicletas, a Tabela de Tempos e Reparos - mão de obra/hora e Tabela de Peças - valor/unitário para execução de serviços nas motocicletas, objeto da contratação. A contratada disponibilizara essas tabelas para SEMSA – Fiscal do Contrato, antes do reparo solicitado.

3. O valor a ser pago pela mão de obra/hora trabalhada será o valor máximo hora proposto pela contratante, aplicado o percentual de desconto ofertado e, para as peças será calculado o desconto ofertado sobre os preços da tabela de peças das concessionárias ou fabricantes ou, na impossibilidade da obtenção destas, poderá ser substituída, a critério da administração, por outras equivalentes utilizadas por órgãos da Administração Pública. 
4. Na hipótese de motocicletas que não constarem das tabelas, tomar-se-á há tempos, serviços e valores de peças de motocicletas equivalentes. 
5. Da solicitação de orçamento prévio pela contratante, a contratada deverá dar retorno do mesmo no prazo de 02 (dois) dias úteis. 
6. Da apresentação do orçamento solicitado, o Fiscal do contrato, realizará a verificação e eventual aprovação do mesmo sendo que, em caso de liberação a contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias uteis para realização da manutenção/serviços. 
7. A contratada deverá realizar seus orçamentos mediante a aplicação dos descontos originalmente ofertados. 
8. A SEMSA reserva-se o direito de recusar o orçamento prévio e solicitar à contratada a sua revisão, bem como de exigir que a execução se dê na forma do aprovado. 
9. O fiscal do contrato realizará a conferência dos preços e demais condições propostas no orçamento prévio, da análise das tabelas e por meio de pesquisa de mercado, previamente a aprovação do mesmo. 
10. Em caso de preços acima do valor de mercado constantemente, a qualquer momento, a SEMSA poderá abrir diligência para apuração do melhor preço, através de comparação com demais tabelas de mercado, informando a CONTRATADA do valor encontrado para a prestação dos serviços. 
11. As peças e/ou acessórios substituídos pela contratada, deverão ser devolvidos a SEMSA, no ato do recebimento da motocicleta devidamente consertada. 
12. A contratada obriga-se a manter serviço de auto socorro 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 07 (sete) dias da semana, com reboque de motocicleta com capacidade de no mínimo 02 (duas) motocicletas, em perfeitas condições de uso, para o transporte até sua sede das motocicletas a serem reparadas, que se encontrem sem condições de funcionamento ou em caso de pane, para atendimento num raio de 40 Km, com prazo máximo de 02 (duas) horas para atendimento quando acionado o guincho, sem custo adicional ao contratante.
13. A contratada deverá prestar contas e esclarecimentos sobre as peças e acessórios adquiridos e serviços subcontratados, fornecendo toda e qualquer informação ao Fiscal do Contrato para acompanhamento da execução contratual. 
14. As peças, acessórios e componentes deverão ser novos e de primeiro uso, originais e/ou genuínos.
7. DA SOLICITAÇÃO 

7.1. Juntamente a entrega das motocicletas, será emitida uma Solicitação de Serviços, conforme modelo constante em ANEXO I do presente termo, para cada veículo a ser reparado, constando dentre outros os dados do mesmo e indicação dos problemas/defeitos.

8. DA GARANTIA 

8.1. A Contratada deverá garantir por no mínimo 06 (seis) meses os serviços prestados e por no mínimo 03 (três) meses peças, acessórios e componentes substituídos, ou em caso de prazo de garantia maior fornecida pelo fabricante, será considerado o maior prazo, prevalecendo aquele que ocorrer primeiro), sendo que em caso de substituição de quaisquer peças, acessórios e componentes em garantia, essas substituições ocorrerão com ônus exclusivo da contratada. 

9. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

9.1.  Modalidade de licitação será a que a Comissão de Licitação julgar mais adequada. 
9.2.  Tipo de licitação: menor percentual de desconto.  

9.3. Critério de julgamento: será levado em consideração o maior percentual de desconto por item, proposto para a totalidade, discriminados no item referente ao objeto;

 9.4. Vedação: é vedada a participação de consórcios e cooperativas, com fulcro nos arts. 4º e 5º da IN SLTI/MPOG nº 02/08 e os arts. 9º, II, e 33 da Lei nº 8.666/93.

10.  CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.
10.1. A aquisição dos bens e serviços objeto do presente Termo, enquadram-se na classificação de comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002., a ser contratada mediante licitação.
11. DO FUNDAMENTO LEGAL.

11.1  A aquisição e o procedimento licitatório obedecerão, integralmente, às seguintes normas: 

·  Lei nº 8.666, de 1993, arts. 14 a 16; art. 40, §4º; art. 60; 62, §4º, e art. 73, II;

·  Decreto nº 10.024, de 2019;

·  Decreto nº 8.538, de 2015; 

·  Decreto nº 7.892, de 2013;

·  Decreto nº 7.746, de 2012;

·  Instrução Normativa Seges/ME nº 40, de 2020; Instrução Normativa Seges/ME n. 73, de 2020; 

· Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 2010; 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1.
São obrigações da Contratante:

1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. A Contratada obriga-se a, dentre outras coisas: 

13.1.1. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução, de acordo com Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). O dever aqui previsto implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços e ou produtos com avarias ou defeitos; 
13.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação; 
13.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
13.1.7. Possuir espaço físico para atender simultaneamente no mínimo de 03 (três) motocicletas; 
13.1.8. Executar os reparos necessários nas motocicletas exclusivamente nas instalações internas da mesma, sendo vedada a realização de quaisquer serviços nas motocicletas desta Secretaria em vias públicas, ressalvadas as de carácter emergencial e socorro; 
13.1.9. Fornecer ao contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias após o recebimento das motocicletas o diagnostico, orçamento detalhado para execução dos reparos; 
13.1.10. Apresentar as tabelas das montadoras/concessionárias para comprovação dos preços das peças e acessórios;

13.1.11. Executar os serviços contratados somente com prévia e expressa autorização formal da Administração, emitida pelo fiscal do contrato; 12. Cumprir os prazos de execução dos serviços, conforme prazo para tanto constante de cada orçamento prévio; 
13.1.13. Entregar as motocicletas submetidas aos serviços, devidamente limpos, ou seja, livres de resíduos provenientes da execução dos serviços, tais como: graxa, óleo, cola, tinta, poeira, etc.;
13.1.14. Promover condições à fiscalização de todos os serviços contratados, bem como, dos seus procedimentos e técnicas empregados;
13.1.15. Acatar as orientações da SEMSA, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
13.1.16. Prestar informações à SEMSA sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 
13.1.17. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;
12.1.18 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
16. DO PAGAMENTO

16.1.
O processo de pagamento iniciar-se-á com a apresentação (todo dia 16º e 1º dia do mês, caso haja serviços executados) por parte da contratada o relatório das motocicletas, dos serviços executados bem como das peças/acessórios/componentes substituídos, ao Fiscal do contrato, o qual, constatada a procedência dos mesmos dará a sua chancela ao mesmo (relatório) e posteriormente o encaminhará de volta à CONTRATADA para a providência das Notas fiscais para o faturamento. As notas fiscais devem ser enviadas juntamente com as certidões atualizadas. 

16.2.
 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou encargos financeiros correspondentes a atraso na apresentação das faturas corretas. 

16.3.
 Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, a SEMSA CANTÁ/RR, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-las à proponente, para as devidas correções. Na hipótese de devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas para fins de atendimento às condições contratuais.

16.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
16.4.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

16.5. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
16.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16.6.1.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

16.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
16.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

16.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

16.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

16.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

16.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  

16.15.  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
16.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.16.1.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
16.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I = 
	( 6 / 100 )
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Fraudar na execução do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo; ou

e) Cometer fraude fiscal.

2.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:
(1) Moratória de 0,3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

17.2.  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência.

17.3. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3
 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

17.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

17.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

17.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

18.1. Os critérios de aceitabilidade da proposta será o de maior percentual de desconto:

18.2. O critério de julgamento da proposta é o maior desconto por Item.

18.3. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
19. VALOR TOTAL ESTIMADO.

19.1.  O valor máximo estimado que a Administração, se compromete em pagar pelos itens 01 e 03, descritos na Planilha Orçamentária deste Termo, será de R$ 245.812,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e doze reais), valor total do contrato, cotado no Banco de preços. 
19.2. O Valor alocados pela Administração para os itens 02 e 04, informados na Planilha descritiva deste Termo é de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cada item.  

20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos, na dotação abaixo discriminada:
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Exercício: 2023.
· Programa de Trabalho: 10.122.5500.6001.0000
Fonte de Recurso: FMS – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 
· Programa de Trabalho: 10.302.5500.6003.0000
Fonte de Recurso: MANUTENÇÃO DO FUS. 

· Programa de Trabalho: 10.301.5000.6007.0000
Fonte de Recurso: PAB – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA. 

· Programa de Trabalho: 10.301.5000.6011.0000
Fonte de Recurso: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AGENTE COMUNITÁRIO ACS. 

· Programa de Trabalho: 10.305.5200.6005.0000
Fonte de Recurso: VIGILÂNCIA EM SAÚDE. 

· Programa de Trabalho: 10.305.5200.6023.0000
Fonte de Recurso: INCENTIVO FIN PARA EXECUÇÃO DAS AÇÕES. 
· Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 e 3.3.90.39.00

Cantá-RR, 17 de março de 2023. 

Édila Silvani Stork
Elaboradora 
De acordo, 
ALEX LIMA DA SILVA
Secretário Municipal de Saúde

Dec 142/2021
ANEXO I – TERMO DE ENCAMINHAMENTO DE VEÍCULOS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANTÁ /RR.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE 

SOLICITAÇÃO DE NECESSIDADES DE PEÇAS E SERVIÇOS

	ORDEM DE SERVIÇO Nº ___/2022.

	1. Identificação do veículo.

	Marca/Modelo:


	Placa:
	Quilometragem:

	2. Verificações a serem realizadas: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ _________________________________________________________________________

	3. Descrição das Peças/Acessórios:

	

	

	

	

	

	4. Descrição dos serviços a realizar:

	

	

	


	Assinatura da Contratada:

	Data:


	Assinatura do responsável (Contratada).

	Assinatura do Contratante:

	Data:


	Assinatura do responsável (Contratante).


Endereço: Av. Renato Costa de Almeida, s/nº. Centro. CEP: 69.390.000
CNPJ: 11.856.913/0001-20 Email:semsacanta@gmail.com

